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em http://www.ipma.pt/export/sites/ipma/bin/docs/organizacionais/for-
mulario_concurso_candidatura_cc_ipma.pdf, datado e assinado, acom-
panhado dos seguintes documentos:

1 — Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade, data de 
nascimento, n.º e data de emissão do Bilhete de Identidade ou Cartão de 
Cidadão (fotocópia simples), estado civil, identificação fiscal, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

2 — Habilitações literárias e profissionais;
3 — Carreira e natureza da relação jurídica de emprego — declaração 

atualizada e autenticada;
4 — Declaração de funções relativa a cada uma das atividades de-

senvolvidas e respetiva experiência profissional, designadamente no 
último posto de trabalho ocupado, com relevância para o presente pro-
cedimento;

5 — Declaração das avaliações de desempenho dos últimos três 
anos;

6 — Identificação do procedimento concursal objeto da candida-
tura;

7 — Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apresentar 
e que sejam relevantes para apreciação do seu mérito;

8 — Declaração, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas 
da situação precisa em que se encontra, relativamente, a cada um dos 
requisitos.

b) Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte docu-
mentação:

Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado, do qual deverá 
constar os seguintes elementos:

Habilitações académicas;
Documentos comprovativos das habilitações literárias e profissionais;
Documentos comprovativos da formação profissional;
Declaração emitida pelo organismo de origem na qual conste a iden-

tificação da carreira, natureza da relação jurídica de emprego e respetiva 
antiguidade.

c) Reservas de recrutamento: O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

d) A apresentação de documento falso determina a participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou penal.

e) Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

f) Os métodos de seleção obrigatórios são definidos conforme disposto 
na alínea a) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho. Prova de Conhecimentos e Avaliação Curricular, podendo 
os candidatos usar a prorrogativa do n.º 3 do mesmo artigo.

g) Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e profissionais, gerais ou específicos, adequados ao exercício 
da função a que se candidata, com ponderação não inferior a 30 %.

h) A Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho ob-
tida. Obtém -se através da média aritmética, simples ou ponderada das 
classificações obtidas nos elementos avaliados, com ponderação não 
inferior a 30 %.

A classificação final (CF), expressa de 0 a 20 valores, com arredon-
damento até às milésimas, resultará da seguinte fórmula:

CF= PC (35 %) + AC (30 %) + EPS (35 %)

i) Para os candidatos que reúnam os requisitos previstos no n.º 2 do 
artigo 36.º a classificação final (CF), expressa de 0 a 20 valores, com 
arredondamento até às milésimas, resultará da seguinte fórmula, em que 
a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar a experiência e 
aspetos de natureza comportamental evidenciados durante a interação 
entre o entrevistador e o entrevistado:

CF= AC (50 %) + EPS(50 %)

Legislação (cuja consulta é permitida):
Decreto -Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro — Lei Orgânica do Mi-

nistério da Agricultura e do Mar;
Decreto -Lei n.º 68/2012 de 20 de março, Lei orgânica do IPMA;
Portaria n.º 304/2012 de 4 de outubro, Estatutos IPMA, I. P.;
Constituição da República Portuguesa de abril de 1976, com as alte-

rações subsequentes introduzidas;
decreto -lei 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento Ad-

ministrativo;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — aprova a Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas;

Bibliografia:
i) Holton, J.R., 1992: An Introduction to Dynamic Meteorology, 3rd 

Ed. Academic Press, London, Capítulos 2 a 4.
ii) ICAO Annex 3 to the Convention on International Civil Aviation: 

Meteorological Service for International Air Navigation, 18th Edition, 2013.
iii) IPMA/ANMA, Prestação de serviços meteorológicos à navegação 

aérea internacional (PSNAI), 3.ª edição, 2013.
iv) Miranda, P.M.A., 2001: Meteorologia e Ambiente: Fundamentos 

de Meteorologia, Clima e Ambiente Atmosférico. Universidade Aberta. 
Lisboa

v) Wallace, J.M., and P. Hobbs,: Atmospheric Science — An introduc-
tory Survey, 2nd Ed. Academic Press, London, Capítulo 3.

vi) WMO N.º 8: Guide to Meteorological Instruments and Methods 
of Observation, 2008 edition.

j) O procedimento concursal é simplificado e urgente, obedecendo aos 
princípios previstos no artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
utilização dos métodos de seleção far -se -á de forma faseada, nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Não há atos ou listas preparatórias da ordenação final dos candidatos, 
sendo esta unitária.

O recrutamento efetua -se pela ordem decrescente da ordenação final 
dos candidatos colocados em situação de requalificação e, esgotados 
estes os restantes candidatos.

k) O júri é constituído pelos seguintes elementos:
Presidente: Carlos Miguel Barão Mateus, Chefe de Divisão em Subs-

tituição;
1.º Vogal Efetivo: Diamantino Valente Henriques, Delegado Regional 

dos Açores;
2.º Vogal Efetivo: Marina Alexandra de Almeida Rana, Chefe de 

Divisão;
1.º Vogal Suplente: Ana Isabel de Moura Macara, Técnica Superior;
2.º Vogal Suplente: Isabel Cristina Frias Silva Soares, Técnica Su-

perior.

O presidente do júri será substituído nas usas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

l) Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

m) Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

n) Exclusão e notificação dos candidatos:
De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida Portaria, 

os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

o) Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

p) O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), até ao terceiro dia útil seguinte à da presente publi-
cação no Diário da República e na página eletrónica do IPMA, I. P..

30 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

208624016 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 5467/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho para a carreira de técnico superior

1 — Em conformidade com os artigos 30.º e 33.º ambos da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação de 26 de março 
de 2015, do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P. (ACSS, IP), procede -se à abertura pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no Diário da 
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República, de procedimento concursal comum para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, 
pertencente ao mapa de pessoal deste Instituto Público, a constituir na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções no Gabinete Jurídico.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 2.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página eletrónica da ACSS, I. P. (www.acss.min -saude.pt) 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data.

3 — Legislação aplicável
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
e Código do Procedimento Administrativo (CPA).

4 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento próprias, tendo sido efetuada a 
consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes 
da referida Portaria, que declarou a inexistência de candidatos em reserva 
de recrutamento.

5 — Nos termos e para os efeitos dos artigos 4.º e 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi demonstrada inexistência de traba-
lhadores em situação de requalificação, através de declaração emitida 
pela Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA.

6 — Âmbito do Recrutamento e requisitos de admissão:
6.1 — Ser detentor de uma relação jurídica de emprego público por 

tempo indeterminado previamente constituída ou encontrar -se em situ-
ação de requalificação.

6.2 — Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal os 
candidatos que reúnam até à data de abertura os requisitos previstos no 
artigo 17.º da LTFP, designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimentos das leis de vacinação obrigatória.

6.3 — Ser titular do nível habilitacional e área de formação académica 
de acordo com a referência indicada, sendo que inexiste a possibilidade 
de substituição do nível habilitacional exigido por formação ou expe-
riência profissional:

Ref. 2015/E1 — Licenciatura em Direito.

6.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal da ACSS, IP, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita os referidos procedimentos.

7 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências:
Ref. 2015/E1 — 1 posto de trabalho da carreira de técnico superior 

para o Gabinete Jurídico.

Caracterização do posto de trabalho:
− Análise ou preparação de projetos de diplomas legislativos e de 

outros atos normativos;
− Avaliação de impacto normativo;
− Assessoria jurídica — elaboração de pareceres e informações, aná-

lise e avaliação de projetos e propostas de documentos de natureza 
jurídica, participação em reuniões;
− Preparação ou acompanhamento de processos de contencioso;
− Colaboração em ações de formação sobre assuntos jurídicos.

Perfil de competências:
− Experiência profissional, comprovada e não inferior a 8 anos, na 

área da saúde;
− Experiência profissional, comprovada e não inferior a 8 anos, na 

análise ou preparação de projetos de diplomas legislativos e de outros 
atos normativos;
− Formação jurídica pós -graduada na área do direito público;
− Fluência da língua inglesa;
− Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preenchi-

mento do formulário de candidatura aprovado pelo despacho (extrato) 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, que se encontra disponível no site da 
ACSS, I. P., em www.acss.min -saude.pt, devendo os candidatos iden-
tificar no formulário o posto de trabalho pretendido através da inclusão 
do número de aviso e referência a que correspondente, sob pena de 
exclusão.

8.2 — Com a candidatura deverão ser entregues fotocópias legíveis 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 

literárias;
c) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de 

Cidadão.

8.3 — Tratando -se de trabalhadores com vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, para além dos do-
cumentos mencionados no ponto anterior, terão igualmente de juntar 
cópias legíveis dos seguintes documentos:

a) Comprovativos da avaliação de desempenho relativa ao último 
período, não superior a três anos, que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar;

b) Fotocópia dos certificados de formação frequentadas nos últimos 
5 anos, relacionadas com as atividades que caracterizam o posto de 
trabalho a que se candidatam;

c) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço onde 
exerce funções, onde a identificação do vínculo de emprego público de 
que é titular, a categoria e a antiguidade na categoria e na carreira e a 
posição e nível remuneratório com a data de produção de efeitos e o 
correspondente montante pecuniário.

d) Declaração, devidamente atualizada e autenticada das principais 
atividades que vem desenvolvendo e desde que data.

8.4 — A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do prazo 
referido no preâmbulo do presente aviso, pessoalmente na Avenida João 
Crisóstomo n.º 11, 1000 -177 Lisboa, ou através de correio registado com 
aviso de receção para a mesma morada.

8.5 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.7 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos, é motivo 
de exclusão.

8.8 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem como 
a exibição dos originais dos documentos apresentados.

8.9 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do 
artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9 — Local de trabalho:
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instala-

ções da ACSS, IP, sitas na cidade de Lisboa, sem prejuízo do regime 
de mobilidade, encontrando -se em qualquer circunstância adstrito às 
deslocações inerentes ao exercício das funções para que é contratado 
ou indispensáveis à sua formação profissional.

10 — Métodos de Seleção:
10.1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83/ -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e atenta a urgência do presente 
procedimento concursal, serão utilizados, como único método de seleção 
obrigatório, a Prova de Conhecimentos (PC), ou a avaliação curricular 
(AC), consoante os casos previstos, respetivamente, n.º 1 ou n.º 2 do 
artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10.1.1 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 1 do artigo 36.º 
da LTFP, o método de seleção a utilizar é Prova de Conhecimentos 
(70 %) — Prova escrita, de natureza teórica com a duração de 1 h 30 min, 
realizada sem consulta, em data e local a comunicar oportunamente, 
versando sobre os seguintes temas:

• Lei Orgânica do Ministério da Saúde;
• Lei Orgânica da ACSS, I. P.;
• Estatutos da ACSS, I. P.;
• Procedimento e Contencioso Administrativos;
• Processo civil;
• Logística.
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Bibliografia e Legislação (meramente indicativas e que não dispensam 
os conhecimentos adquiridos por um profissional com a experiência 
requerida):

• Canotilho, J. J. Gomes & Vital Moreira (2007), Constituição da 
República Portuguesa Anotada: artigos 1.º a 107.º, Volume I, 4.ª Edição 
Revista, Coimbra, Coimbra Editora;

• Canotilho, J. J. Gomes & Vital Moreira (2010), Constituição da Re-
pública Portuguesa Anotada: artigos 108.º a 296.º, Volume II, 4.ª Edição 
Revista, Coimbra, Coimbra Editora;

• Oliveira, Mário Esteves, Pedro Costa Gonçalves & J. Pacheco de 
Amorim (1999), Código do Procedimento Administrativo Comentado, 
2.ª Edição, Coimbra, Almedina;

• Gonçalves, Fernando, Manuel João Alves, Vitor Manuel Freitas 
Vieira, Rui Miguel Gonçalves, Bruno Correia & Mariana Violante Gon-
çalves (2015), Novo Código do Procedimento Administrativo Anotado 
e Comentado, Coimbra, Almedina;

• AA. VV. (2015), Carla Amado Gomes, Ana Fernanda Neves e Tiago 
Serrão (coord.), Comentário ao Novo Código do Procedimento Admi-
nistrativo, Lisboa, AAFDL;

• Almeida, Mário Aroso & Carlos Alberto Fernandes Cadilha (2005), 
Comentário ao Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 
Coimbra, Almedina;

• Duarte, David, Alexandre Sousa Pinheiro, Miguel Lopes Romão 
e Tiago Duarte (2002), Legística: Perspectivas sobre a Concepção e 
Redacção de Actos Normativos, Coimbra, Almedina.

• Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro;
• Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro;
• Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio;
• Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de novembro;
• Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
• Lei n.º 41/2013, de 26 de junho;
• Lei n.º 74/98, de 11 de novembro;
• Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2011, na redação dada 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2013.

10.1.2 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, desde que não afastem por escrito a aplicação destes méto-
dos de seleção, passando nesse caso a aplicar -se os métodos previstos 
em 10.1.1., o método de seleção a utilizar é a Avaliação Curricular 
(70 %) — com o objetivo de analisar a qualificação dos candidatos, 
sendo ponderados os seguintes fatores:

• Habilitações Académicas (HA);
• Formação Profissional (FP);
• Experiência Profissional nas atividades inerentes ao posto de trabalho 

a que se candidata (EP)
• Avaliação de Desempenho nos termos da legislação aplicável (AD)

10.2 — Aos candidatos referidos em 10.1.1 e 10.1.2 será, ainda, 
aplicado o métodos de seleção facultativo entrevista profissional de 
seleção (EPS), com uma ponderação de 30 %. Este método visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

10.3 — Classificação Final
A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores através 

da fórmula seguinte:
a) Para os métodos de seleção previstos no n.os 10.1.1 e 10.2, do pre-

sente aviso a classificação final resultará da seguinte fórmula:
CF = 70 % PC + 30 % EPS

sendo que:
CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

b) Para os métodos de seleção métodos de seleção previstos no 
n.os 10.1.2 e 10.2, do presente aviso a classificação final resultará da 
seguinte fórmula:

CF = 70 % AC + 30 % EPS
sendo que:

CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

10.4 — Verificando -se um elevado número de candidatos admitidos 
(igual ou superior a 100) que torne impraticável a aplicação dos métodos 
de seleção identificados, a ACSS, IP aplicará os métodos de seleção de 

forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

10.5 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório.

11 — Motivos de exclusão
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

12 — Composição do júri
O júri terá a seguinte composição, sendo que o 1.º vogal efetivo 

substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos:
Presidente: Dr. Aquilino Paulo da Silva Antunes
1.º Vogal efetivo: Dr. José Eduardo Barroso Almeida Cruz
2.º Vogal efetivo: Dra. Sandra Maria Rebelo do Carmo Parreira de 

Figueiredo Neto
1.º Vogal Suplente: Dra. Cristina Maria Gonçalves Esteves Medina
2.º Vogal Suplente: Dra. Elisabete dos Santos Costa Gonçalves

13 — Posicionamento remuneratório:
13.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, o posicionamento 

do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

13.2 — Em cumprimento do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), os candidatos detentores de vínculo de 
emprego público por tempo determinado, determinável ou indeterminado 
informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

13.3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 38.º da LGTFP, 
nos termos do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro (LOE 2015), a entidade empregadora pública não pode propor:

a) Uma posição remuneratória superior à auferida relativamente aos 
trabalhadores detentores de uma prévia relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado;

b) Uma posição remuneratória superior à segunda, no recrutamento 
de trabalhadores titulares de licenciatura ou grau académico superior 
para a carreira geral de técnico superior que:

i) Não se encontrem abrangidos pela alínea anterior; ou
ii) Se encontrem abrangidos pela alínea anterior auferindo por uma 

posição remuneratória inferior à segunda da referida carreira.

13.4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, a posição remuneratória de referência para o pre-
sente procedimento concursal é a 4.ª a que corresponde ao nível 
remuneratório 23 da categoria de técnico superior da carreira geral 
de técnico superior prevista na tabela remuneratória única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, sendo a remu-
neração base máxima a propor no âmbito da negociação, durante o 
ano de 2015, de 1613,42 € (mil, seiscentos e treze euros e quarenta 
e dois cêntimos).

13.5 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas, no prazo de três dias úteis contados 
da data de entrada por escrito do pedido.

14 — Forma e comunicação aos candidatos:
Todas as notificações aos candidatos admitidos e excluídos, in-

cluindo as necessárias para efeitos de audiência prévia e as convo-
catórias para a realização de qualquer método de seleção que exija a 
presença do candidato, são efetuadas por uma das formas previstas 
nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

15 — Lista Unitária de ordenação final dos candidatos
15.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 

notificada nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

15.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Conselho Diretivo da ACSS, IP, é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
das ACSS, IP e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui San-
tos Ivo.
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